
 
 

 

EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.492 - PR (2008/0183996-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UZENIRA MARIA AZEVEDO 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. IMPOSTO DE RENDA. CONTRIBUIÇÃO 
PARA A PREVIDÊNCIA PRIVADA. PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO DE 
BENEFÍCIO. ART. 6o., VII, A DA LEI 7.713/1988 REVOGADO PELO ART. 32 DA LEI 
9.250/1995. IMPRESCINDIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO QUANDO DAS 
CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELO PARTICIPANTE AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA OU QUANDO DA PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO 
OU CONTRADIÇÃO. SIMPLES DESCONTENTAMENTO DOS EMBARGANTES COM 
A SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1.   É da tradição mais respeitável dos estudos de processo que o 
recurso de Embargos de Declaração, desafiado contra decisão judicial monocrática ou 
colegiada, se subordina, invencivelmente, à presença de pelo menos um destes 
requisitos: (a) obscuridade, (b) contradição ou (c) omissão, querendo isso dizer que, se 
a decisão embargada não contiver uma dessas falhas, o recurso não deve ser 
conhecido e, se conhecido, deve ser desprovido. 

2.   Não se pode negligenciar ou desconsiderar a necessidade da 
observância rigorosa desses chamados pressupostos processuais, muito menos usar 
o recurso como forma de reversão pura e simples da conclusão do julgado.

3.   O simples descontentamento da parte com a solução adotada 
não autoriza a oposição de Embargos Declaratórios, como tantas vezes afirmado pela 
jurisprudência desta Corte.

4.   Embargos Declaratórios rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília/DF, 13 de novembro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.492 - PR (2008/0183996-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UZENIRA MARIA AZEVEDO 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   UZENIRA MARIA AZEVEDO opõe Embargos Declaratórios ao 

acórdão dos Embargos de Declaração de fls. 260/273, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 

IMPOSSIBILIDADE. (IMPOSTO DE RENDA. PDV).

1.    O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão 

de reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as 

hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material,  sendo 

inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos 

estreitos limites do art. 535 do CPC.

2.    A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 

infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos, quando o aresto 

recorrido assentou que: 

4. A ratio essendi da não-incidência da exação 
(atecnicamente denominada pela lei 7.713/88 como isenção), no 
momento da percepção do benefício da pensão por morte ou da 
aposentadoria complementar, residia no fato de que as 
contribuições recolhidas sob o regime da Lei 7.713/88 (janeiro de 
1989 a dezembro de 1995) já haviam sofrido a incidência do 
imposto de renda no momento do recolhimento, por isso que os 
benefícios e resgates daí decorrentes não são novamente 
tributados, sob pena de violação à regra proibitiva do bis in idem.  
(REsp 1.012.903/RJ,  sujeito ao regime dos "recursos repetitivos", 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 08.10.2008, 
publicado no DJe de 13.10.2008).

5. A Lei 9.250/95, retornando ao regime jurídico de direito 
público previsto na Lei 4.506/64, para impor a tributação no átimo 
da percepção do benefício da entidade de previdência privada, 
revogou o dispositivo legal supracitado, ao estabelecer que, litteris:
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"Art. 32. O inciso VII do art. 6º da Lei 7.713, de 
22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

"Art. 6º..................................................................

........................................................................

VII - os seguros recebidos de entidades de 
previdência privada decorrentes de morte ou invalidez 
permanente do participante."

"Art. 33. Sujeitam-se à incidência do imposto de renda na 
fonte e na declaração de ajuste anual os benefícios recebidos de 
entidade de previdência privada, bem como as importâncias 
correspondentes ao resgate de contribuições.

6. Deveras, da leitura conjunta dos arts. 32 e 33 da Lei nº 
9.250/95, sobressai, soberana, a mens legis de suprimir a "isenção" 
do imposto de renda, antes concedida, incidente sobre benefício 
decorrente de morte ou invalidez permanente do participante. Isso 
porque a dicção do art. 32 faz com que a "isenção" recaia 
tão-somente sobre os seguros percebidos do fundo em decorrência 
de morte ou invalidez do participante, enquanto o art. 33, 
corroborando o dispositivo anterior, prevê expressamente a 
incidência do imposto no momento da percepção do benefício ou 
resgate. Interpretar a expressão "seguro", contida no art. 32, como 
inclusiva do benefício de pensão por morte, consubstancia grave 
equívoco, a ensejar não apenas afronta ao art. 33, como também a 
completa ausência de tributação, ante a ausência de previsão legal 
que institua a cobrança do imposto de renda quando do aporte ao 
fundo, o que beneficia tão-somente os dependentes daquele que 
falecer na vigência da Lei 9.250/95, em afronta ao princípio da 
isonomia. 

7. Ademais, interpretação diversa geraria conflito entre os 
incisos VII e XV, da Lei 7.713/88, porquanto este último prevê a 
ausência de tributação até o valor estipulado a partir do mês em 
que o contribuinte completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, 
com tributação do valor excedente. Ora, se acolhida a tese de que 
o inciso VII prevê a não-incidência total, o inciso XV ver-se-ia sem 
sentido nem utilidade, opondo-se à essência legislativa de que na 
lei não há espaço para palavras inúteis.

3. Embargos de declaração rejeitados.

2.   Aduz a embargante que ainda persiste a omissão e contradição 
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do acórdão recorrido que, ao consignar a respeito da real intenção do legislador, decidiu 

em sentido contrário à sua real intenção.

3.   É o que havia para relatar.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UZENIRA MARIA AZEVEDO 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 

IMPOSTO DE RENDA. CONTRIBUIÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO. ART. 6o., 

VII, A DA LEI 7.713/1988 REVOGADO PELO ART. 32 DA LEI 9.250/1995. 

IMPRESCINDIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO QUANDO DAS 

CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELO PARTICIPANTE AO FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA OU QUANDO DA PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. SIMPLES 

DESCONTENTAMENTO DOS EMBARGANTES COM A SOLUÇÃO DA 

CONTROVÉRSIA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1.   É da tradição mais respeitável dos estudos de processo 

que o recurso de Embargos de Declaração, desafiado contra decisão 

judicial monocrática ou colegiada, se subordina, invencivelmente, à 

presença de pelo menos um destes requisitos: (a) obscuridade, (b) 

contradição ou (c) omissão, querendo isso dizer que, se a decisão 

embargada não contiver uma dessas falhas, o recurso não deve ser 

conhecido e, se conhecido, deve ser desprovido. 

2.   Não se pode negligenciar ou desconsiderar a necessidade 

da observância rigorosa desses chamados pressupostos processuais, muito 

menos usar o recurso como forma de reversão pura e simples da conclusão 

do julgado.

3.   O simples descontentamento da parte com a solução 

adotada não autoriza a oposição de Embargos Declaratórios, como tantas 

vezes afirmado pela jurisprudência desta Corte.

4.   Embargos Declaratórios rejeitados.

1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os Embargos 

de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
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contradição existente no julgado, o que não se verifica na hipótese.

2.   Com efeito, é da tradição mais respeitável dos estudos de 

processo que o recurso de Embargos de Declaração, desafiado contra decisão judicial 

monocrática ou colegiada, se subordina, invencivelmente, à presença de pelo menos 

um destes requisitos: (a) obscuridade, (b) contradição ou (c) omissão, querendo isso 

dizer que, se a decisão embargada não contiver uma dessas falhas, o recurso não deve 

ser conhecido e, se conhecido, deve ser desprovido. 

3   Não se pode negligenciar ou desconsiderar a necessidade da 

observância rigorosa desses chamados pressupostos processuais, muito menos usar 

o recurso como forma de reversão pura e simples da conclusão do julgado.

4.   Os Embargos de Declaração não se prestam à finalidade de 

sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou propiciar novo exame da 

própria questão de direito material, de modo a viabilizar, em sede processual 

inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido, como pretendem 

os ora Embargantes.

5.   Verifica-se, no caso, que não é apontada, em verdade, qualquer 

omissão e não está caracterizada a contradição apontada, pois este Tribunal não está 

proibido de apreciar os fatos desde que bem delineados pelas instâncias ordinárias, 

para dar-lhes a qualificação jurídica correta.

6.   Na hipótese, consignou o aresto embargado que da leitura 

conjunta dos arts. 32 e 33 da Lei 9.250/95, sobressai, soberana, a mens legis de 

suprimir a isenção do imposto de renda, antes concedida, incidente sobre benefício 

decorrente de morte ou invalidez permanente do participante.

7.   As Emendas Modificativas 19 e 20/95 ao Projeto de Lei 1.236/95, 

que deu origem à Lei 9.250/95, que a embargante aduz serem as justificativas da 

alteração legislativa consignadas no referido projeto de lei e que, supostamente, 

traduziriam a omissão e a contradição do acórdão recorrido sobre a mens legis, 

tratam-se, em verdade, de emendas individuais apresentadas durante a tramitação da 

Documento: 1281291 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2014 Página  7 de 5



 
 

 

proposta da alteração legislativa. 

8.   A primeira (Emenda 19) foi rejeitada pelo relator da Comissão de 

Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, quando da tramitação do PL 

1.236/95; já a segunda, a despeito de ter sido acolhida pelo relator e aprovada na 

Câmara dos Deputados e incorporada ao PL 135/95 do Senado Federal, foi vetada pelo 

Presidente da República, nos termos do art. 66, § 1o. da Constituição Federal 

(Mensagem de Veto 1.533).

9.   Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos de Declaração.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2008/0183996-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.086.492 / PR

Número Origem: 200570000330050

PAUTA: 13/11/2013 JULGADO: 13/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : UZENIRA MARIA AZEVEDO
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UZENIRA MARIA AZEVEDO
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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